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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0002041-56.2011.815.0261
ORIGEM: 2ª Vara da Comarca de Piancó
RELATOR:  Juiz  Ricardo  Vital  de  Almeida,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Sheiliane Giannott Melo Alencar
ADVOGADO: Cláudio Francisco de Araújo Xavier (OAB/PB 12.984)
APELADA: Polimport Comércio e Exportação Ltda.
ADVOGADA: Evelise Barbosa Peucci Alves (OAB/SP 166.861)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA PELA
INTERNET. COBRANÇA DE DIFERENÇA DE ICMS PELO ESTADO
DA  PARAÍBA.  RESULTADO  DA  GUERRA  FISCAL  ENTRE  OS
ESTADOS.  AUSÊNCIA  DE  RESPONSABILIDADE  DA  EMPRESA
VENDEDORA.  PROPAGANDA  ENGANOSA  E  COBRANÇA  DE
FRETE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO. 

- A cobrança da diferença do ICMS – Imposto Sobre Circulação
de Mercadoria – pelo Estado da Paraíba na compra realizada
pela internet não pode ser entendida como cobrança de frete,
tampouco tal conduta pode ser imputada à empresa vendedora.

-  A  promovida  agiu  de  boa-fé  na  venda  dos  produtos,  em
especial quanto ao pagamento do ICMS no Estado de origem,
qual seja, Minas Gerais.

- A empresa vendedora não descumpriu o contrato, nem fez
propaganda  enganosa  ao  oferecer  “frete  grátis”,  pois  a
cobrança tida por indevida cuida de ICMS, e não de frete.
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- A inexistência de ato ilícito praticado pela empresa promovida
afasta a responsabilidade civil e, consequentemente, impede o
reconhecimento do dano indenizável.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. 

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento à apelação.

Trata-se de apelação cível interposta por SHEILIANE GIANNOTT
MELO ALENCAR contra sentença proferida pelo Juízo de Direito da 2ª Vara
da Comarca de Piancó (f. 132/137), que julgou parcialmente procedente o
pedido  inicial  elaborado  na  ação  de  indenização  por  danos  morais  e
materiais  promovida  em  desfavor  de  POLIMPORT  COMÉRCIO  E
EXPORTAÇÃO LTDA.

A  autora  alegou,  na  peça  exordial,  que  comprou  vários
produtos pela  internet à empresa ré, que se comprometeu a entregar a
mercadoria  sem  cobrar  frete.  Sustentou,  no  entanto,  que  houve
propaganda enganosa, já que foi obrigada a pagar R$ 95,97 (noventa e
cinco reais e noventa e sete centavos) para a liberação dos produtos pelo
Fisco do Estado da Paraíba, fato que lhe teria causado danos morais e
materiais.

Em  sua  contestação  (f.  32/54),  Polimport  Comércio  e
Exportação  Ltda.  reconheceu  que  deve  arcar  com  o  pagamento  do
imposto cobrado, mas ressaltou a inexistência de cobrança de frete e a
ausência de dano moral.

Na sentença, a magistrada singular condenou o promovido ao
pagamento de danos materiais no valor de R$ 191,94 (cento e noventa e
um reais e noventa e quatro centavos), referente ao dobro do que foi
pago pela consumidora. Porém entendeu que a simples cobrança para a
liberação  da  mercadoria  não  ensejou  a  reparação  de  ordem  moral.
Reconheceu,  com isso,  a  sucumbência  recíproca  e  fixou  os  honorários
advocatícios em R$ 1.000,00 (um mil reais).

Em  sua  peça  recursal,  Sheiliane  Giannott  Melo  Alencar
sustentou  que  houve  conduta  ilícita  do  demandado  ao  promover
propaganda enganosa. Disse que o réu prometeu não cobrar pelo frete ou
transporte das mercadorias, mas houve a cobrança de taxas e impostos e,
inclusive, atraso na entrega. Requereu, ao final, a reforma do  decisum,
para que seja julgado procedente seu pedido de indenização por danos
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morais,  afastada  a  sucumbência  recíproca  e  majorados  os  honorários
advocatícios (f. 142/154).

Contrarrazões pelo desprovimento do recurso (f. 159/168).

A  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  quanto  ao  mérito  da
apelação (f. 172/175).

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                   Relator

Sheiliane  Giannott  Melo  Alencar  apelou  sob o argumento  de
que sofreu dano moral em decorrência de conduta indevida da empresa
Polimport Comércio e Exportação Ltda., que teria descumprido os termos
do contrato firmado.

Ocorre que, ao contrário do alegado pela apelante, não houve
descumprimento do contrato pela empresa promovida.

A autora, de fato, sofreu a cobrança de R$ 95,97 (noventa e
cinco  reais  e  noventa  e  sete  centavos),  sob  pena  de  não  receber  a
mercadoria adquirida pela internet. Porém essa cobrança não foi realizada
pela vendedora, mas sim pelo Fisco do Estado da Paraíba, uma vez que se
trata de uma diferença da alíquota de ICMS para produtos adquiridos em
outros estados da federação.

A simples leitura do boleto colacionado às f. 26 permite concluir
que se trata da cobrança de ICMS, não podendo a empresa vendedora ser
responsabilizada por ato praticado pelo Estado da Paraíba. 

É  importante observar  que Polimport  Comércio  e  Exportação
Ltda. agiu de boa-fé em toda a operação de compra e venda, pois emitiu
a competente nota fiscal dos produtos (f. 25), a qual revela, inclusive, o
pagamento do ICMS no estado de origem, qual seja, Minas Gerais.

Por sinal, essa guerra fiscal entre os estados da federação para
as  hipóteses  de  cobrança  de  diferença  de  alíquota  de  ICMS  sobre  os
produtos adquiridos em outro estado foi objeto de apreciação pelo STF, na
ADI 4628/DF, julgada em 17/09/2014.

Não houve propaganda enganosa por parte da empresa ré ao
oferecer “frete grátis” (f. 18), já que o valor de R$ 95,97 (noventa e cinco
reais e noventa e sete centavos), cobrado para a liberação da mercadoria,
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diz  respeito  à  diferença  do  ICMS,  exigida  pelo  Estado  da  Paraíba.
Portanto, não pode ser confundida com cobrança de frete.

Cabe destacar que o atraso na entrega também não se deu por
culpa  da  promovida,  que  encaminhou  a  mercadoria  em  tempo  hábil,
situação,  inclusive,  reconhecida  pela  autora  em sua  peça  inaugural.  A
demora  na  entrega  dos  produtos  ocorreu  em  virtude  da  retenção
praticada pelo Estado da Paraíba, como forma de obrigar o pagamento do
imposto, conduta essa vedada pela Súmula 323 do STF.1

A inexistência de ato ilícito praticado pela empresa promovida
afasta  a  responsabilidade  civil  e,  consequentemente,  impede  o
reconhecimento do dano indenizável.  Eis  jurisprudência  desta  Corte de
Justiça nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C DANOS
MORAIS - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - EMPRÉSTIMO - VALORES
DISPONIBILIZADOS  À  CONSUMIDORA  -  REGULARIDADE  DOS
DESCONTOS NOS CONTRACHEQUES DA RECORRENTE - ART. 188, I,
DO  CÓDIGO  CIVIL  -  EXERCÍCIO  REGULAR  DO  DIREITO  -
INEXISTÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO  -  RESPONSABILIDADE  NÃO
CONFIGURADA - MANUTENÇÃO DA SENTENÇA - DESPROVIMENTO
DO  APELO.  Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,
imprescindível  a  coexistência  dos  seguintes  requisitos:  (i)
conduta  culposa  ou  dolosa,  (ii)  dano  e  (iii)  nexo  de
causalidade  entre  o  comportamento  do  ofensor  e  o  abalo
perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c
art. 927 do Código Civil. Na forma do art. 188, I, do Código Civil,
inexiste ato ilícito na realização de descontos nos contracheques de
servidor público quando verificada a regularidade da contratação com
o efetivo recebimento dos valores do empréstimo consignado. (TJPB
- Acórdão/Decisão do Processo n. 00041159020148152003, 1ª
Câmara Especializada Cível, Relatora: Desa MARIA DE FÁTIMA
MORAES BEZERRA CAVALCANTI, j. em 04-05-2017).

Destarte,  deve  ser  mantida  também  a  sentença  quanto  à
improcedência do pedido de reparação por dano moral. E, considerando
que as partes decaíram igualmente, a sucumbência recíproca é medida
que se impõe.

Do mesmo modo, os honorários advocatícios foram fixados em
consonância com as regras do art. 20, § 4°, do CPC/1973, vigente à época
da sentença. Assim, sua fixação em R$ 1.000,00 (um mil reais) atendeu

1 STF. Súmula 323: “É inadmissível a apreensão de mercadorias como meio coercitivo para pagamento de
tributos.”
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aos ditames das alíneas do § 3° do citado dispositivo legal e não merece
reparo.

Diante do exposto, nego provimento à apelação.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO  TRIGUEIRO  DO  VALLE  FILHO,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e  com  o  Excelentíssimo
Desembargador ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 30
de maio de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                       Relator
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